Exmº Senhor

Presidente do Conselho de Administração      .

      médico, categoria da carreira de      , residente em      , tendo tomado conhecimento do processamento do seu vencimento relativo ao mês       de 2011, no dia      , inferior àquele que corresponde à sua categoria e índice, mais concretamente o escalão      , vem apresentar a sua Reclamação nos termos e pelos fundamentos seguintes:
1. O Reclamante celebrou um Contrato Individual de Trabalho no qual foi fixado um salário ilíquido mensal de      .
2. No dia       o Reclamante teve conhecimento pela consulta do seu recibo de vencimento que lhe foi processado o vencimento de       de 2011 no valor ilíquido de       .
3. A vinculação do Requerente a esta Instituição não sofreu qualquer alteração.

4. Mantém-se, assim, inalterável o quadro legal do Contrato Individual de Trabalho entre ambos celebrado.

5. Há, assim, uma manifesta redução objectiva do seu salário, com a qual não se pode conformar o Reclamante, dada a sua ilegalidade e Inconstitucionalidade.

6. O reclamante mantém o seu vínculo individual a esta Instituição por força da Lei 176/2009 de 4 de Agosto, ACT publicado no BTE 1ª série nº 41/2009 de 8 de Nov. e Código do Trabalho aprovado pela Lei 7/2009 de 12 Fev..

7. A remuneração é um elemento essencial deste vínculo laboral como se alcança do Artº 258º e seguintes do Código do Trabalho.

8. Além do mais, a proibição de diminuição da Retribuição é uma solução legal imperativa decorrente do Artº 129º nº 1 alª d) do Código do Trabalho,
9. Podendo esta solução legal, em coerente unidade do Sistema Jurídico, extrair-se da Lei, pois,

10. O citado Artº 129º nº 1 alª d) do Código do Trabalho diz ser garantia do trabalhador, e em consequência ser proibido ao empregador:” Diminuir a retribuição, salvo nos casos previstos neste código ou em Instrumento de Regulamentação Colectiva de Trabalho”.

11. A presente redução efectuada não tem qualquer base nem no código de trabalho nem no IRT supra mencionado.

12. Também em termos Constitucionais não está prevista qualquer hipótese de redução remuneratória, bem pelo contrário.

13. Do Artº 59 da Constituição resulta o direito fundamental a uma justa Remuneração.

14. Tal desiderato está também previsto:

a) no Artº 1 da C.R.P quando consagra, com valor axiológico fundamental da República, o principio da dignidade humana e postula o empenhamento do Estado na constituição de uma Sociedade Solidária e Justa.

b) O Artº 9 alª d) consagra como tarefa fundamental do Estado “promover o bem estar e a qualidade da vida do povo”.

c) O Artº 59 nº 1 alª a) e 2 alª a) prevê que o direito à retribuição do trabalho “ de forma a garantir uma existência condigna” e a incumbência do Estado de assegurar o “estabelecimento, e actualização, do Salário Mínimo Nacional”.

d) O Artº 81 alª a) prevê ser incumbência prioritária do estado “promover o aumento do bem estar social e económico e da qualidade de vida das pessoas”.

15. A redução objectiva do salário ora operada constitui um grave prejuízo pessoal e familiar do Reclamante, que dessa forma vê as suas condições de vida irremediavelmente diminuídas.

Nestes termos, face à redução efectiva do seu salário por decisão unilateral desta a Instituição, deverá a mesma ser revogada e determinar-se o pagamento integral do seu vencimento nos termos legais.

Pede Deferimento


O Reclamante 

